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CO'NGRESSO NACIONAL 

PARECER N9 9, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre o Pro­
jeto de Lei n.o, 5, de 1985-CN, que "au­
toriza o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério da Saúde o crédito especial até 
o Iimi~ de Cr$ 654.700.000 (seiscentos e 
cinqüenta e quatro milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), para o fim. que espe­
cifica". 

Relator: Senador Mário Maia 
Através da Mensagem n.o 172, de 12 de 

março de 1985, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Congres­
so Nacional no prazo de 40 dias, projeto de 
lei autorizando o Poder Executivo a abrir 

. um crédito especial de até Cr$ 654.700.000 
(seiscentos e cinqüenta e quatro mp.hóes.c 
setecentos mil cruzeiros) para o MinistérIO 
da Saúde. 

Segundo a Exposição de Motivos n.o 16!l, 
de 1985, do Minwtro-Chefe da' Secretaria 
de Planejamento, referido crédito desti­
na-se à expansão de melhoria da rede bá­
sica de saúde em 17 Unidades da Federa-

1- ATA DA 98' SESSÃO CONJUNTA, EM 13 
DE MAIO DE 1985 

I.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO FRANCISCO ROLLEMBERG­
Críticas ao modelo de desenvolvimento adotado na 

Região do Vale do São Francisco. -

DEPUTADO JOSÉ CARLOS TEIXEIRA­
Entrevista concedida ao jornal Excelsior, do Méxi­

co, pelo Presidente Fidel Castro, a respeito da dívida 
externa dos países latino-americanos. 

DEPUTADO LÉLIO SOUZA-Alterações ao 
texto Constitucional, recentemente aprovadas pelo 
Congresso Nacional. Necessidade da eliminação de 

ção, estando traduzido em 12.870,02 ORTN 
ao valor unitário de Cr$ 50.870 (cinqüenta 
mil e oitocentos e setenta cru:reiroo). 

Os recursos teriam como forite uma ope­
ração de crédito mterna, entre o Ministério 
da Saúde e a Oaixa Econômica Federal 
(art. 2.0 ), esclarecendo a exposição de mo­
tivos que sairiam do Fundo de Assistência 
Social 

Ao projeto n.~ foram apresentadas emen­
das, no curso do prazo regimental. 

A medida em apreço acha-se embasada, 
sob o aspecto jurídico, na regra do art. 43, 
§ 1.0 item .IV da Lei n,o. 4.320, de 17 de 
março de 1964, a qual autoriza a abertura 
de créditos especiais e suplementares me­
diante ·a reàlização de operação de crédi­
to autorizado, de forma que a sua concre­
tização se torne p<Jssível pelo Poder Exe­
cutivo. 

Não obstante a atual política financeira ' 
venha a se orientar no sentrilo de promover 
sensível redução dos gastos públicos, há que 
Soe considerar que os serviços públicos essen­
ciais nãq podem sofrer limitação de verbas. 

SUMÁRIO 

disposi.tivos inseridos na Carta Magna, por conflita­
rem com a realização de uma Assembléia Nacional 
Co nstituinte. 

DEPUTADO JUTAHY JONIOR - Comentários 
sobre a proposta de realização das eleições para pre­
feito em dois turnos. 

DEPUTADO JOSE FERNANDES-Telex rece­
bido d~ Prefeito do Município de Parintins - AM, 
dando conta das dificuldades por que passa a popu­
lação daquela municipalidade, em decorrência da 
precariedade dos serviços de transporte aéreo presta­
dos pela Transportes Aéreo da Bacia Amazônia­
TABA. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL-lI En­
contro Nacional de Secretários de Justiça, realizado 
de 31 de janeiro a 2 de fevereiro na Capital do Estado 
de São Paulo. 

sob pena de vir a sociedade a sentir, de 
forma direta, os efeitos daquelas medidas. 

Em síntese, há que se reconhecer a legi­
timidade jurídica da me'dida, que atende aos 
pressup<Jstos contidos na alínea a do § 1.0 

do art. 61 da Constituição Federal e a sua 
conveniência, face ao inquestionável Ínte­
r,esse de ordem pública de que se reveste 
a destinação dos recursos a serem trans­
feridos pela Caixa Econômica Federal, 
qual seja, a ampliação e melhoria da rede 
básica de saúde em diversas unidades fe­
derativas. 

Pelas razões almhadas, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei, n.o 5, de 
1985-CN. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1985. 
- Deputado Valdon Vai;iãO, Presidente -
Senador Mário Maia, Relator - Deputado 
Denisar Arneiro '-- Senador Jutahy Maga­
lhães - Senador Raimundo Parente - Se­
nador Milton Cabral - Senador Hélio 
Gueiros - Senador Claudionor Roriz -
Deputado Oscar Alves - Senador Jorge 
Kalume - Senador Albano Franco - Se­
nador Gastão Müller. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

Aprovação, por decurso de prazo, dos textos dos 
Decretos-leis nºs 2.131 a 2.134, de 1984. 

Inclusão, em Ordem do Dia, em regime de urgên­
cia, de matéria que especifica. 

Convocação de séssão conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

I.3-0RDEM DO DIA 

1.3.1- Leitura de Mensagens Presidenciais 

N9 32/85-CN (n9 236/84, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 2.143, de 28 dejunho de 1984, que rea­
justa os vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores dos Tribunais do Trabalho e dá outras provi­
dências. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

N~ 33/85-CN (n9 237/84, na ongem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o Texto do 
Decreto-lei n° 2.144, de 28-6-84, que prorroga o pra­
zo estabelecido pela Lei nY 7.186, de 24 de abril de 
1984, para o pagamento de contribuIções previden­
ciárias, e dá outras providências. 

1.3.2 - Designação das Comissões Mistas. Fixação 
do calendário para tramitação da matéria. 

IA - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 99" SESSÃO CONJUNTA, EM 13 
DE MAIO DE 1985 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Maio de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 3.000,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discurso do Expediente 

DEPUTADO GERSON PERES- Requerimento 
encamInhado por S. Ex' à Mesa da Câmara dos De­
putados solIcitando a criação de uma Comissão Con­
gressual que vise a elaborar a nova Carta Política a 
ser submetida à discussão e votação pela 'futura As­
sembléia Nacional Constituinte. 

2.2.2 - Questão de ordem 

Suscitada pelo Sr. Luiz Henrique e acolhida pela 
PresIdência, atinente à inexistência de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

2.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Levantamento determinado pela Presidência à 
Secretaria Geral da Mesa. de propostas de emenda à 
Constituição que ficaram prejudicadas com a apro­
vação, nos termos do substitutivo do relator, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 2, de 1984. 

2.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 98~ Sessão Conjunta, em 13 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - AlteVIf Leal - Mário Mala - Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Ronz -
AloysIO Chaves - Gabnel Hermes - Hélio Gueiros -
Alellandre Costa - João Castelo - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - Cesar Cals - Josê LInS - Virgílio 
Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Nivaldo Machado - LUIZ Cavalcan­
te - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhãe; - Lomanto Júmor - João Calmon - Nelson 
CarneIro - Murilo Badará - Benedito Canelas - Gas­
tão Múller - José Fragelli - Saldanha Der.l1 - Jorge 
Bornhau~en - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha -
OctávIO Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amilcar de QueIroz - PDS; Ge­
raldo FlemIng - PMD B; Nosser Almeida - PDS; Wil­
d) Vianna - PDS. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto -- PMDB; Josê Fernandes -
PDS: Randolfo Bittencourt - PMD B. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL: Leôni­
da~ RachId - PDS, Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; DionísIO Hage - PFL; 
Gerwn Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; Vicente 
Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

CId Carvalho - PMDB; Edison Lobão - PDS; Epi­
tácio Cafeteira - PMDB; José Burnett - PDS; Josê RI­
bamar Machado --;- PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Cebo Barros - PFL; HeráclIto Fortes - PMDB; Jo­
sé Luiz MaIa - PDS; Ludgero Raulino - PDS;_ WaJl 
Ferraz - PMDR 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio 
Marcílio - PDS; Haroldo Sanford ~ PDS; Manoel 
Gonçalves - PDS; Marcelo LInhares - PDS; Osslan 
Araripe - PDS 

Rio Grande do Norte 

Agenor Mana - PMDB: AntÔniO Câmara -
PMDB; Antômo Florêncio - PFL; João Faustino -
PFL. 

Paraíba 

AluíZIO Campos - PMDB; Carneiro Arnaud -
PMDB; Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; 
João AgripInO - PMDB. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
EgídIO Ferreira Lima -~PMDB, Inül.êncio Oliveira_­
PFL, João Carlos de Carli - PDS, JIJ,ias Leite - PDS; 
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Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho 
- PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
José Thomaz Nonô - PFL. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
FrancIsco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto -
PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB; Fernando Gomes - PMDB; França Teixeira­
PFL; FrancIsco Benjamim - PFL; Haroldo Lima -
PMDB; João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Jutahy 
Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Prisco Viana -
PDS; Raymundo Urbano - PMDB; Raul Ferraz -
PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Nyder Barbosa- PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Amaral Netto - PDS; 
Cebo Peçanha - PFL; Daso Coimbra - PMD B; Deni­
Saf Arneiro - PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Fran­
CISCO Studart - PFL; Jacques D'Ornellas - PDT; JG 
de Araújo Jorge - PDT; José Frejat - PDT; Márcio 
Braga - PMDB; Mário Juruna - PDT; Sérgio Lomba 
- PDT; Wilmar PaJis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Bonifácio de Andrada -
PDS; Carlos Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves­
PMDB; Delson Scarano - PDS; Emílio Haddad -
PDS; Fued Dlb - PMDB; Gerardo Renault - PDS; 
Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Jorge 
Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Ulisses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis­
PMDB; Oswaldo Murta - PMDB; ~ulino Cícero de 
Vasconcellos - PFL; Pimenta da Veiga - PMDB; Ron­
don Pacheco - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

. São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS; Airton Soares - PT; Alci­
des Franciscato - PFL; Bete Mendes - PT; Celso 
Amaral- PTB; Cunha Bueno - PDS; Del Bosco Ama­
ral - PMD B; Djalma Bom - PT; Francisco Amaral­
PMDB; Gastone Righi - PTB; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT; João Herrmann Neto -
PMDB; José Genoino - PT; Márcio Santilli - PMDB; 
Octacílio de Almeida - PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Rollemberg­
PMDI3; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
Joaquim Roriz - PMDB, Juarez Bernardes - PMDB; 
Paulo Borges - PMD B; Siqueira Campos - PDS; Wol­
ney Siqueira - PFL. 
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Mato ·Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don VarJão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino COimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; Dilson 
Fanchin - PMDB; Hélio Duque - PMDB; José Tava­
res - PMDB, Léo de Almeida Neves - PDT; Norton 
Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan 
- PMDB; Paulo Marques - PMDB; Reinhold Stepha­
nes - PFL; Renato Johnsson - PDS; Santos Filho­
PDS; Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS, Casildo Maldaner - PMD B; 
Dirceu Carneiro - PMDB; João Paganella - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; Nel­
son Wedekin - PMDB; Odilon Salmona - PMDB; 
Paulo Melro - PFL; Renato Vianna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Emídio Perondi - PDS; 
Floriceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardmi - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; Iri­
neu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Nadyr Rossetti 
- PDT; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento -
PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano­
PDS, Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 39 Srs. Senadores 
e 168 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período destinado a bre­

ves com unicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 

Rollemberg. 

o SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, as condições climáticas do Nordeste Semi­
Árido conferem a qualquer curso d'agua, naquela re­
gião, uma importância fundamental como instrumento 
de viabilização de uma exploração agrícola rentável. 

Esta preocupação com o aproveitamento racional da 
água - recurso econômico escasso no Nordeste - vem 
de longa data. Já no tempo do Império, em 1881, fora 
construído o Açude de Cedro, em Quixadá, no Ceará, 

"com uma rede de 50 km de canais. 
Em 1909, o Governo cria a Inspetoria deObras contra 

as Secas (I0CS). FOI o início de uma ação coordenada e 
sistematizada de combate aos efeitos da seca. 

Sob a direção de Arrojado Lisboa - primeiro dirigen­
te do 10CS - foram realilados estudos para identifi­
cação das cond ições fislcas da região, seus recursos e po­
tenclahdades hídricas. Instalaram-se observatórios mete-
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reológicos e postos de controle de vazão. Estabeleceu-se 
uma política de retenção de água superficial nos açudes. 

Na década de vinte e principalmente na década de 
trinta, a então Inspetoria Federal de Obras contra as Se­
cas - IFOCS inicia um período de intensa construção 
de açudes e outras obras de infra-estrutura para retenção 
de água. A atividade de irrigação é ainda incipiente. 

O Departamento Nacional de Obras contra as Secas­
DNOCS substitui o IFOCS, mas permanece inalterada a 
política de acumulação de água e os programas assisten­
cialistas de aproveitamento de "flagelados" nas frentes 
de trabalho, nas épocas de seca. 

Posteriormente, surgem os prImeiros delineamentos 
de uma política de irrigação, cujos resultados até agora 
são insignificantes. Estima-se que existam, hOJe, no Bra-
511,977.000 hectares de terra irrigados, ou seja, 2% (dois 
por cento) da área agrícola efetivamente explorada e 
0,7% do potenCial agrícola. 

Do total da área irrigada, 62% estão localizados na 
Região Sul e apenas 10% na Região Nordeste. São as 
contradições do modelo de desenvolvimento agrícola. 
Estima-se que no Nordeste existam 7 milhões de hectares 
potencialmente irrigáveis. Á guisa de informação, é bom 
relembrar que na India existem 40.000.000 de hectares ir­
rIgados. 

Infelizmente, a atuação dos órgãos governamentais no 
Nordeste, no combate às secas, ficou quase que reduzida 
a planos fabulosos e faraônicos. 

A megalomania das grandes obras não é política tão 
recente. Já em 1880, no Ceará iniciou-se a construção do 
grande açude de Cedro. Levou mais de 25 anos para ser 
concluído. Na sua Inauguração, o Presidente Afonso 
Pena profeticamente Já afirmara: 

"Está muito bonito, mas isto sô atesta o des­
perdícIO do dInheiro público, pOIS de nada adianta­
rá para a solução do problema das secas." (I) 

Os cem milhões de metros cúbicos de água - armaze­
nados só nos açudes e barragens do Governo no Nordes­
te - estão tendo destino bem diferente daquele previsto. 
O percentual maior deste volume de água represada 
encontra-se nas grandes barragens hidroelétricas da 
CHESF. Água para produzir energia para embelezar as 
noites das cidades, para manter indústrias que nem sem­
pre benefi~iam a região, porque atreladas a interesses de 
grupos econômicos do Centro-Sul. 

HOJe, temos grandes barragens - Sobradinho, Paulo 
Afonso, Moxotó e Três Marias. Por um lado, fornecem a 
energia que beneficia uns poucos; e, em relação à maio­
ria dos nordestinos, elas se tornaram o pesadelo, por 
provocarem, todo ano, as chamada~ "enchentes progra­
madas", são 6 mil metros cúbicos por segundo, provo­
cando a perda de casas, lavouras, rebanhos e até terras. 

Além da situação histórica de flagelo em que vive o 
nvrdestino, sem liberdade de acesso à terra, sem garantia 
dê produção, sem crédito de custeio e de investimento, 
extorquido pelas altas taxas de juros cobradas pelos in­
termediários financeiros, tanto oficiais quanto particula­
res, finalmente, sem as mínimas condições para produ~ 
zir, colher e comercializar, ainda restam a~. "enchentes 
programadas" - único retorno que o nordestino de bai­
xa renda tem destas barragens, às vezes construídas com 
o seu suor, com o seu trabalho e até com suas terras que 
"foram submersas nas grandes lâminas d'água dos gran­
des lagos formados. 

Em virtude da -topografia de alguns trechos do Rio 
São Francisco, antigamente aconteciam cheias que, mes­
mo parecendo devastadoras, sempre foram festejadas 
pelo públIco que habita as suas margens. 

Eram enchentes naturais, provocadas pela precipi­
tação das chuvas de inverno, e deixavam a terra fertiliza­
da e apta a produzir, com altas taxas de rentabilidade, 
sem grandes lllvestimentos de fertilizantes e corretivos. 

(I) Coelho, Jorge. As Secas do Nordeste e a Indústria 
da~ Secas. Vozes, 1985, p. 28. 
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HOJe, a~ "enchentes programadas" são prenunciado­
ra, de pobreza, fome, ml,éria. Tal como as secas, a~ "en­
cht:nte~ programada," de.troem a terra, animal', plan­
tações. enfim, destroem o homem, que deveria ser o úm­
co objeto da atuação governamental naquela região. 

O fenômeno da "enchentes programadas" foi objeto 
de Comls'ião Parlamentar de Inquénto desenvolvida na 
Câmara dos Deputados. Foram examinados, com pro­
fundIdade, pnncipalmente as enchentes de 1978, 1979 e 
19RO, que desabrigaram maIS de 300 mil ribeinnhos. Seus 
resultados, porém, não ,enslbihzaram sequer o mais sim­
ples dos tecnocratas e, o que é mais importante, nenhu­
ma responsabilidade foi apurada pelo Poder Executivo. 
A prova mais cabal disso é que as enchentes continuam 
~em ljue os responsáveIS sejam punidos. 

Estudos levado. a efeito Já prevwm, com mUlta ante-­
cedénclU. a construção de conjuntos de barragens de 
contenção de cheias e de regularização do curóü do Rio 
S.lo FranCISco. No lugar destas, porém, surgiram as 
grande, barragens e represas geradoras de energIa. E, 
aInda mais, nenhuma das barragens previstas para os 
afluentes da cabeceira do Rio São FranCISco fOI sequer 
ímciada. 

É Importante, porém, ,alientar que "a energia produ­
zida pela:, grandes u,inas hldroelétricas construídas no 
leIto do Rio São Francisco não beneficia a regIão e não 
fOI ainda empregada para desenvolver o Vale do Rio São 
Francbco. De seus quase 500 municípios, poucos -
rarÍ.,lmo, - foram benefiCIados sequer com eletrifi­
caçào para consumo domiciliar". 

O modelo de de,envolvimento adotado na regIão do 
Vale do São Francisco é bastante contraditório e ambí­
guo. Ao invés de alcançar a mtegração de todos os ór­
gãos públicos que atuUlO na região, comprometendo-se 
com a reahdade social das populações pobres e margina­
hzada" o que se verifica ê um processo de "moderni­
zação conservadora", que pouco ou nada tem a ver com 
o desenvolvimento social. A integração instItucIOnal é 
substituída pela competição e disputa entre órgãos ou 
institUIções, ou, mais espeCIficamente, entre a CODE­
VASF e as empresas de energia elétnca atuantes na re­
glào (CHESF e CEMIG). 

As grandes represas construídas no leito do rio São 
Francbco têm múltIplas finahdades, destacando-se as de 
conter a, cheias, prodUZIr energia, facilitar a navegação, 
armazenar água para viabilizar a irrigação e, também, o 
consumo humano e ammal. 

Acontece, portm, que, para prodUZIr energia, as ou­
tras fin.llidades são hacrificadas. Não há um serviço de 
preVIsão de chews e nem um calendário de controle de 
descargas. Foram estas as conclusões a que chegou a CPI 
que inve,tlgou as causa, e conseqüências das cheIas do 
no São FrancI,co: 

"Realmente, causa e'panto o fato de não existir, 
ainda, no Vale do São Francisco um,. "sistema de 
preVIsão de enchentes" capaz de isentar a população 
nbelrinha dos horrores a que vem sendo submetida, 
ano a ano. E este a,pecto ê mais grave amda quando 
se sabe que a construção destas grandes barragens 
no leito pnnclpal do rio São Francisco provocaria 
uma mudança brusca no comportamento do no." 
(CPI das Cheias do São FranCISco: considerações 
sobre o Projeto de Resolução n° 331, de 1982. 
Bra"íha, 1983 p 88). 

Todos os depoimentos prestados a CPI induzem 
à certeza de que as barragens são as responsáveis pe­
I~ c:nchentes, agora anuais, do São Francbco. Pois, 
se a não construção das barragens sobre os afluentes 
,ào a causa ImpedItiva do "controle das águas", as 
ohras de Três Manas e Sobradmho agravaram as 
enchentes e as inteslficaram. Mas não é só: não há 
no São Francisco, um sistema de controle (teleme­
tria) da, águas que chegam à calha do no, nem tam­
pouco uma rede de comunicação entre as duas bar­
mgens - Três Mana& e Sobradinho que faCIlitasse 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o "Jogo" a que se referia o Prol'. JaIme Sim as, de 
eqUIlíbrio entre a água a ,er liberada de Sobradinho, 
com antecedênCIa e a ser compeO'iada pela descarga 
de Três Manas. Diante de todas estas deficiênCIas, a 
população vem sendo a grande vítima, prejudIcada, 
ano a ano, com 05 burocratas se desculpando com 
fatos e fenômenos que não existIram." (CPI das 
Cheias do São Francisco, op. cit. p. 87). 

A Barragem de Três Marias, embora fosse conce-­
dI da para, também, produzir energia elétrica, tinha 
como fmahdade essenCIal, primordIal e indIspensá­
vel, a regularização fluvial do São FranCISco, para 
estabilízar a navegabilidade do no, sonho que os ri­
beirinho, vinham acalentando desde o Pnmeiro Im­
péno. ( ... ) Como resultado, Três Manas passou à 
empresa geradora de energia elétrica. e simplesmen­
te geradora de energia. De barragem reguladora do 
regime fluvial do no - missão primeira e maior­
Trê" Manas passou a contri9uir para a formação de 
enchentes, na medida em que, mesmo nas estações 
chuvo<;as, jUlOais esvaziou d seu reservatório para 
dimm uir o impacto das gran'des cabeceIras. Assim, 
ao mvé, de Impedir que as ~randes descargas das 
na,centes e dos afluentes próximos fossem somados 
às dos afluentes a jusante da cidade de Pirapora, 
Tn:s Maria, tem contribuído para aumentar esses 
volumes, hberando descargas superiores àquelas 
que o no, mesmo em situações excepcionaIS de 
grandes cheIaS, lIberaria." (CPI das Cheias do São 
FranCISco, op. Clt. p. 87). 

A re~peito da Barragem de Sobradinho, o Relatório 
da CPI da, CheIaS do Rio São Francisco assim se pro­
nunciou: 

"Sobradmho é um verdadeiro mar: são 370 km 
de água represada, com uma média de 8 metros de 
profundidade, com largura de até 35 km formando 
um lago Imenso, o qual, sem dúvida, mudou o regi­
me do no, criando uma nova e cruel SItuação para 
os ribeírinhos, sobretudo porque nenhum controle 
das água, exbte no. p~mcipais afluentes do São 
Francbco, ajusante de Três Marias. É claro, se esse 
imenso lago - maIOr lago artIficial do mundo fosse 
e;va7Jado, na época das chuvas, para conter a, ca­
beceIras, mdiscutiveImente, Jamais o Baixo São 
FrancI,co seria inundado. Mas isso é apenas um so­
nho, POI, Sobradmho hOje tem a responsabilIdade, 
e1.c1uslva também, de gerar energia, comprometen­
do o futuro e a vida presente dos ribeirinhos." (CPI 
das Cheia~ do São FranCISco. op. Clt. p. 87). 

Gostaria, antes de concluir, de relembrar conside­
rações feItas, recentemente, (2) pelo Presidente da Asso­
CIação dos Dirigentes de Empresas Públicas (ADESP) e 
atualmentc no exercício do cargo de Vice-PreSIdente 
Executivo da CESP, a respeIto do., impactos causados 
pelas barragens: 

"A con~truçào de grande> barragens e a for­
mação de seu, re.,ervatórios provocam profundas 
alterações nos eco,.,istemas regionais. Além disso, 
afetam as atividades sócio-econômicas em sua área 
de mfluência". 

An alIsando as alterações provocadas pelas barragens, 
relacIOna aquele renomado técmco da CESP os princi­
pal:' impactos sobre o meio físico: 

a) "mstablhdade dos taludes naturais que decor­
re da oi>cIlaçào do nível do re.,ervatório e/ou for­
maçào de ondas; 

b) elevação do lençol freático no entorno do re­
servatóno; 

c) sl,mlcidade indUZIda que decorre da pressão 
e1.erclda pela massa de água sobre camadas geológi­
cas suscetíveis de acomodamento; 
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d) mundação de jazIdas que inclU! a submersão 
de JaLlda, de matenal oleiro e cerámico, pedreiras e 
dIficuldade de extração de areias; 

e) alterações geomorfológlcas, como as colinas 
que ,e transformam em Ilhas". 

(2) Folha de S. Paulo, 29 de abril de 1985 (segmento 
Economw em Debate). 

Discorrendo, amda, sobre o impacto físico dos gran­
des reservatónos d'água, comenta o Vice-Presidente da 
CESP que a submersão de extensas áreas "provoca o de-­
saparecimento de várzeas e banhados", advmdo daí três 
con,equêncla,' 

a) "extensão de criatórios naturaIS de peixes e do 
habitat de mamíferos, répteis e anfíbIOS; 

b) redução da capacidade média de suporte das 
pa;tagens; 

c) lançamento direto no reservatório da hidrelé­
tnca dos sedimentos provenientes da lavoura, em 
substituição ao antigo receptáculo que eram as vár­
zeas" 

Poderíamos, amda, citar outr,?s tantos impactos ao 
meIO-ambiente, relacionados pelo Vice-Presidente da 
CESP. Salientamos alguns: 

- contaminação da água em virtude da decomposição 
da bIOmassa vegetal submergida e do carreamento de 
agrotóxIcOS; 

- a~~oreamento do reservatório; 
- erosão das margens dos rios, ajusante do reserva-

tóno, devido à redução da carga sedImentar da água; 
- mortandade de peixes a jusante da barragem, se o 

enchImento do reservatório mterromper ou reduzir dras­
tIcamente a vazão do rio barrado. 

No que concerne ao aspecto econômico, é pertmente 
ressaltar que a construção de grandes barragens para 
produção de energia, a partir do fim dos anos cinqüenta, 
tem contribuído sen,lvelmente para a diminuição da 
oferta de terras agrícolas e a conseqüência primeira é a 
redução da produção de alimentos básicos. A inundação 
mterrompe drastIcamente as atividade, econômicas de-­
senvolvidas. desestruturando, portanto, toda a base pro­
dutIva da regIão. 

Essa desorgamzação da atividade produtiva Significa 
expulsão de mão-de-obra, de,locamento de contingentes 
populaCIonais. E o reassentamento das famílias é feito 
em locahdades distantes, com quebra de vínculos fUlOi­
hares, porque nas novas margens dos lagos não se encon­
tram terra~ disponíveis com as mesmas condições de ex­
plorabIlidade. 

Pelo exposto, conclUI-se que, em todo o trabalho de­
,envolVIdo pelos órgãos governamentaIs no Vale, pouca 
ou quase nenhuma importância foi dada ao homem que 
aí se encontra fixado, produzindo alimentos. Desde a 
contrução de Três Marias que essas pessoas vém sofren­
do prejuízos, porque elas não foram levadas etn conta, 
na condução do processo de crescimento da região. 

O Estado de SergIpe, que ocupa 1,3% da área do Nor­
de,te. tem li maior parte do seu terrItóno (59,4%) situada 
na regIão semi-árida. Seu lugar de destaque no Nordeste 
i: evidenciado pelo crescimento de sua renda interna, 
pelo seu po,iclOnamento no proce,so de industriahzação 
e por ser um dos grandes produtores nacionais de pe­
tróleo bruto e gás natural. 

Sua agncultura, como no restante do Nordeste, está 
SUjeita às variações climátIcas, às estIagens prolongadas 
e é fundamentalmente carente de infra-estrutura de cré­
dito. comerclahzação e a,sl,tência técnica. O pequeno 
agncultor de Sergipe não consegue acumular pbupança. 
Ele não tem o apoIO mínImo para suportar os efeitos dos 
eventos catastróficos - tanto as estiagens, como as en­
chente>. Ele vIve no hmiar da sobrevivência. 

Ne,te contexto, as "enchentes programas" são tão ne­
fa~ta, quanto as piores e,tmgens. Os efeitos de ambas 
são ImprC\lsÍvels. 
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Na enchente, às vezes, há um agravante: nem a mora­
dia consegue subsistir. Sem resistir ao impacto da fome e 
sem o teto para morar, outras alternativas não lhe res­
tam senão abandonar tudo em busca de nova escravidão 
e novo desespero nos centros urbanos. 

Este é o quadro que, repetidas vezes, relatamos no Ple- -
nário desta Casa, nos anos de seca em Sergipe. 

Voltamos a mostrar o mesmo quadro, agora gerado 
pelas "enchentes programadas" das grandes barragens 
hidrelétricas construídas no Vale do São Francisco. 

HOJe, o número de desabrigados em Sergipe. por cau­
sa das enchentes, é de 14 mil. A situação é de calamidade 
em Propriá, Brejo Grande, Amparo do São Francisco, 
Canhoba, Canindé do São Francisco, Gararu, Ilha das 
Flores, JapQatã, Pacatuba, Porto da Folha, Neópolis, 
Nossa Senhora de Lourdes e Telha. Todos estes municí­
pios foram conSIderados em situação de emergência. 

Segundo a Federação da Agricultura de Sergipe, 80% 
das lavouras atingidas pelas chuvas estão perdidas. É 
pertinente lembrar que a incidência maior de prejuízos é 
exatamente nas culturas alimentares - setor que já se 
encontrava em franca recuperação dos estrangulamentos 
causados pelos CInCO anos consecutivos de secas. 

Em termos de saúde pública, a situação é alarmante. 
Tanto as famílias que ainda permanecem nas áreas ala­
gadas, como aquelas quejá estão em regime de superlo­
tação nos abrIgos improvisados pelo Estado, necessitam 
de cuidados médidos urgentes. 

Segundo o Diretor da SUCAM, a leptospirose e a 
febre tifóide já atingem número considerável de desabri­
gados. E a previsão é de surgimento de casos de malária, 
quando baixar o nível das águas. 

Esperamos que, pelo menos através das catástrofes 
que continuam assolando o Nordeste, o Governo possa 
despertar para oferecer ao povo daquela região con­
dições de sobrevivência ao nível mímmo da dignidade 
humana. 

Ao final de todas estas considerações, é lamentável 
constatar que as obras representadas pelas barragens, ao 
longo do leito do Rio São Francisco, no Nordeste, feitas 
par;;! "utilidade pública", acabam por provocar total de­
sagregação de comunidades rurais e urbanas. Os seus 
efeitos, em vez de "utilidade pública", passam a ser de 
"calamidade pública". 

A opulência das grandes obras passa a contrastar com 
a mIsérIa dos contigentes populacionais expulsos da ter­
ra, sem receber, na maioria das vezes, sequer a indeni­
zação a que fazem JÚs. 

Naquelas áreas onde se produziam alimentos, hoje 
campeia a fome, a miséria. 

Esperamos que as barragens já construídas e aquelas 
projetadas sejam Inseridas na economia da região como 
fator de desenvolvimento, e não como simples produto­
ras de energia elétrica; que medidas sejam tomadas no 
sentido de evitar os danos ecológicos, os riscos de dete­
rioramento dos recursos naturais, de desarticulação da 
atividade produtiva da região e do rompImento dos laços 
sociais, culturais, famíliares e ambientais. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Carlos Teixeira. 

o SR. JOst CARWS TEIXEIRA (PMDB - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, a propósito ainda dos acontecimentos que envol­
vem o embargo feito pelo Governo dos Estados Unidos 
da América do Norte ao território, ao povo e ao Gover­
no da Nicarágua. 

Cabe-me, neste instante, comentar o trabalho que o 
México vem desenvolvendo como um dos integrantes do 
Grupo de Contadora, manifestando abertamente o seu 
repúdio a essa ação infeliz do Governo americano. O 
Jornal de Brasília, de 12-5-85, notícia na coluníl, "Põlítica 
Externa", do Jornalista Carlos Conde: 

"A coerção econômica é compatível com os obje­
tIVOS do Grupo de Contadora." 
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Com esta frase abre a afirmação o Governo meXIcano, 
condenando esse ato nocivo às relações interamericanas 
que o Governo dos Estados Unidos êstá quererido, de 
uma forma ou de outra, Impor ao Governo da Nicará­
gua e, por extensão, a toda a América Latina. Isso fere os 

_ PrIncípIOS de Direito Internacional estabelecidos pela 
Carta das Nações e da Organização dos Estados Ameri­
canos. 

MaIS adIante afirma o citado jornal: 

A gestão diplomátIca é, segundo os astecas, o 
único instrumento polítiCO que permitirá" "na digni­
dade e no respeito recíproco", relações amIstosas 
que Impeçam o uso da força e restabeleçam a paze a 
cooperação entre as nações da área. 

Insistindo nos fundamentos jurídicos que ali­
cerçam sua posição, o México reitera também seu 
apego aos princípios normativos que asseguram a 
VIgênCIa de uma ordem jurídica internacional basea­
da no estrito respeito à não-intervenção, à auto­
determinação dos povos, à soberania, à independên­
cia polítIca e à integridade territorial dos Estados 
assim como o respeito à solução pacífica de dife­
renças internacionais, bem como a proibição da 
ameaça ou do uso da força. 

Nesse ponto de seu pronunciamento, o México 
especifica, entendendo que os objetivos da paz re­
clamam de todos os interessados, os seguintes com­
promissos: 1 - não apoiar movimentos subversivos 
ou ações de desestabilização em países vizinhos; 2 
- deter a corrida armamentista, interrompendo 
Imediatamente a compra de arma:s; 3 - assegurar a 
retirada de toda a presença militar estrangeira; 4 -
implantar mecamsmos eficazes de controle e verifi­
cação desses compromissos. 

Prega ainda o México "soluções estritamente latino­
americanas". Vê-se, portanto, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, a correção do pensamento que todos nós, de­
mocratas, defendemos no processo de integração latino­
americano, segundo o qual, na luta contra a miséria e a 
afirmação e independência de todos os países, dentro do 
contexto das relações interamericanas, faz-se necessário, 
no caso da Nicarágua, o apoio firme e decidido do Go­
verno brasileiro, algo mais do que uma simples decla­
ração, uma Imediata ação j unto ao Grupo de Contadora, 
efetivando-se a sua partiCIpação, ampliando-se o comér­
cio, o financiamento e os acordos bilaterais de comércio 
que se irão traduzir em benefícios decisivos neste mo­
mento grave das relações interamericanas. 

Por isso, Sr. Presidente, quando se toma conhecimen­
to da chegada a Washington do nosso Ministro da Fa­
zenda e dos seus entendimentos preliminares com o Fun­
do Monetário InternaCIOnal e o Comitê dos bancos cre­
dores, todos sabemos que a grave crise social e 
econômIco-financeira, que se abate sobre os países da 
América Latina, tem evidentemente o seu ponto funda­
mental na dívida externa, na forma como ela foi imposta 
a todos os países do 3º Mundo e, em particular, da 
América Latina. Mas, acima de tudo, uma união perma­
nente se fez necessário para que os resultados na Confe­
rênCia de QUItO, no Equador, em dezembro de 1983, se 
traduza efetivamente nas ações subseqüents realizadas 
não só em Cartagena, na Colômbia, como, depois, em 
Punta Del Este e Mar Del Plata e, finalmente, em São 
DomIngo, na República DomInicana, num processo de 
atuação efetiva dos Governos latino-americanos, para 
que possamos, todos em conjunto, em bases políticas 
realIstas, promover uma nova solução para o problema 
da dívida. 

Por isso, Sr. Presidente, incorporo ao meu pronuncia­
mento, pedindo vênia a V. Ex', as declarações prestadas 
ao jornal Excelsior, do México, pelo Presidente Fidel 
Castro, que demonstram que as fronteiras ideológicas 
neste instante desaparecem para todos nós os patriotas 
preocupados com a sobrevivência de nosso povo, que se 
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deve umr em torno de um compromisso comUm, que é o 
da díVIda externa latino-americana, impossível de ser 
paga para uns e que deve ser cancelada para outros. Mas 
queremos uma solução Justa e altiva, para que possamos 
corresponder às aspirações de nosso povo, promovendo, 
com o seu amparo, o reajuste de nossa economia, sem 
fome nem miséria, sem desemprego nem desespero, e 
peJa construção justa de uma nova solução para a 
AmérIca Latina, que pagou, no ano passado, 40 bilhões 
de dólares e que nos próximos 10 anos deverá entregar 
aos paíse, credores a Importância colossal de 400 bilhões 
de dólares em forma de Juros da dívida externa. 

Precisamos encontrar uma forma competente, mas, 
acima de tudo, justa, porque, por outras vias, não temos 
como realIzar um pacto social, pois, evidentemente, cada 
vez mrus caminhamos para des<tiustes e, conseqüente­
mente, para a desestabilização de nossa democracia. 
Principalmente nesta hora em que florescem em todos os 
continentes das AmérIcas uma nova posição, em que o 
povo é p\lrticIpativo, com seu trabalho, com sua ação 
política, com sua presença nas ruas e eleições de seus di­
rigentes, cj?m compromissos voltados para uma demo­
craCia realista, de participação do povo nas decisões de 
seus destIllos. 

Sr. Presidente, peço, portanto, a V. Ex', que incorpore 
ao meu pronunciamento a entrevista do Presidente Fidel 
Castro ao Jornal Excelsior, na qual o Presidente de Cuba 
e seu Governo expressam seus pontos de vista em relação 
à dívida externa, que refletem o pensamento de quase a 
unanImidade da América Latina. 

Entrevista a que se refere o orador. 

P - Será possivel a unidade na América Latina, entre 
governos tão diferentes? 

R - Acho que sim. A crise econômica e a dívida é que 
vão unir os países da América Latina, e vão uni-los ainda 
maIS do que a Guerra das Malvinas. Neste caso, os po­
vos latino-amerIcanos uniram-se por um problema -
podemos dizer - de relação sentimental, moral e políti­
ca, tratava-se da luta contra um povo irmão. No entan­
to, não havia nada que afetasse interesses econômicos vi­
taIS para os países da América Latina. Mas no que se re­
fere à cnse económica da América Latina e à divida ex­
terna, a solução deste problema é uma questão de sobre­
vivência para os países latino-amencanos. 

Fala-se da crise dos anos 30. A crise atual é pior do 
que a dos anos 30. Sem levar em conta a questão do pe­
tróleo, o poder aquisitivo dos principais produtos de ex­
portação tradiCIOnais, entre eles o açúcar de cana, é três 
ou quatro vezes inferior ao daquela época. Vou citar um 
exemplo Há 24 anos, para adquirir um trator de 180 
HP, precIsávamos de 200 toneladas de açúcar. Hoje, 
para comprar esse mesmo trator é preciso 800 toneladas 
ao preço do mercado mundial. E o mesmo ocorre se fi­
zermos uma análise do café, do cacau, da banana, dos 
minérios que a América Latina exporta. 

Agora, qual a diferença entre os anos 30 e a situação 
atual? Naquela época, a população da América Latina 
era menos de um terço da população atual; os problemas 
SOCiais de hoje são incomparavelmente maiores que os 
problemas sociaIS doa anos 30, ou seja, foram se acumu­
lando. Mas o fundamental é que, quando a crise dos 
anos 30, praticamente não existia uma dívida externa im­
portante na América Latina. Agora temos uma crise 
maior, problemas sociais acumulados, incomparavel­
mente maiores e uma dívida de 360 bilhões de dólares. 

Uma análise matemática desta situação demonstra 
que essa dívida é impossível de ser paga, tanto se vemos a 
situação do conjunto como a situação individual dos paí­
ses: em alguns casos é mais grave, mas em todos eles, sem 
exceção, é grave. 

O Brasil, segundo dados ofiCiais recolhidos pela CE­
PAL, deve 101 bilhões e 800 milhões de dólares; o Méxi­
co, 95 bilhões e 900 milhões; a Argentina, 48 bilhões; a 
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Venezuela. 34 bilhões; o Chile, 18 bilhões 440 milhões: o 
Pt:ru. 13 bIlhões e 500 milhões; a Colômbia, 10 bilhões e 
800 milhões; países pequenos como a Costa Rica. com 
uma populaçào aproximada de 2 milhões de habitantes, 
4 bilhões e 50 milhões: o Panamá, com uma população 
semelhante,3 bilhões e550 milhões: o Uruguai, 4 bilhões 
e 700 milhões. E estas cifras são conservadoras, pois se­
gundo relatórios de fontes uruguaias e chilenas, a díVida 
real do Uruguai atinge 5 bilhões e 500 milhões e a do 
Chile. 23 bilhões. Em muitos casos, não é fáCil para os 
órgãos mkrnaClOnalS. saber o volume real. nem para os 
próprios governos. 

P - E a dívida dos maiores devedores, como o Brasil, o 
México e a Venezuela, será maior do que se afirma? 

R - NJo tenho certeza. No que diz respeito ao Brdsil, 
às vezes menciona-se a cifra de 105 bllhõe;,. com respeito 
ao MéXicO, fala-se de aproximadamente 100 bilhões, 
com relação à Venezuela, de 35 bilhões. Alguns países, 
cumo a Argentina, estão utihzando 52 por cento das ex­
portações para pagar os juros da díVida; a Bolívia está 
empregando 57 por cento das exportações; o MéXICO, 
36.5 por cento; o Peru, 35.5; o Brasil, 36,S; o Chile, 45,5 
por cento. ConSidera-se que empregar 20 por cento do 
total da" exportações para o pagamento da dívida exter­
na j.í é uma percentagem praticamente insuportável. 

a que \igmficam estas cifras? Que é impossível o de­
senvolvimento de qualquer país nestas condições. Isto 
verificou-se no fato de que o Produto Interno Bruto do 
conjunto dos países latino-amencanos diminuIU de 1981 
ati: 198-1. Como ao mesmo tempo a população aumentou 
neste, anos, o produto interno per capita diminuiu ainda 
mais. 

Alguns países estão fazendo esforços verdadeiramente 
imprc",ionante, para enfrentar a Situação. Podemos ci­
tar tres dos maiores, como o Brasil, o México e a Argen­
tina. Através de um grande esforço exportador e de uma 
enorme redução de importações até limites quase inSU­
portáveiS para a economia, estes países obtiveram ba­
lanço, comerCiais favoráveiS. a Brasil obteve um saldo 
comercml dc 12 bilhões e 600 milhões de dólares, o Méxi­
co de 13 bilhões e 500 milhões e a Argentina de 4 bilhões 
e -130 mllhõe,. Todo esse superávit, foi Investido exclusi­
vamente em pagar os juros da dívida. 

Em seu conjunto. por juros e lucros. no ano de 1984, 
os pdi,cs da Aménca Latina pagaram 37 bilhões e 300 
mllhóc, de dóldres, quase 3 bilhões a mais que em 1983, e 
receberam por empréstimo e investimentos 10 bilhões e 
600 mllhõeó>. A transferência líquida de recursos finan­
ceiros para o exterior da América Latina, em 19S4, atin­
giu 26 bilhões e 700 milhões de dólares. Somente em dois 
anos. 1983 e 1984, a saída líquida de recursos financeiros 
da Aménca latina para o exterior, em forma de juros e 
lucros, atingiu 56 bilhões e 700 milhões de dólares. au 
seja, o conjunto de países subdesenvolvidos da América 
Latina está financiando a economia e o desenvolvimento 
dos pabes industrializados mais ricos do mundo. com 
quantias ImpreSSIOnantes. Este fato é real. E esse dinhei­
ro fugiU para sempre, não tem regresso possível. 

a ritmo de aumento da dívida diminuiu, é lógico, já 
ninguém se atreve a emprestar. Calculamos que daqui 
em diante, nos próximos 10 anos, o serviço da dívida -
supondo que ela quase não aumente - necessitará uma 
médw de 40 bilhões de dôlares por ano. Há 24 anos. 
quando da Ahança para o Progresso, Kennedy propôs 
um programa de cooperação econômica, para resolver 
os problemas sociais e desenvolver a América Latina, no 
valor de 20 bilhões de dólares, para inve;tir num período 
deJO a 15 anos. Aquela idéia surgiu sob o trauma obses­
SIVO da Revolução Cubana e com isso pretendia-se evitar 
condições objetivas para novas revoluções. Hoje, todos 
os anos. os países economicamente subdesenvolvidos 
deste hemisféflo, com o dobro da população e o tflplO 
do, problemas sociais, estarão entregando 40 bilhões de 
dóla res, por ano, aos países industrializado~, para pagar 

, os JurOh da dívida,e, em dez anos, terão de pagar 400 bi-
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Ihõe, de cruzeiros, 20 vezes a cifra que Kennedy propu­
nha investir em 10 ou 15 anos de cooperação econômica, 
quando a população era a metade da atual e havia in­
comparavelmente menos problemas sociais acumulados, 
a economia internacIOnal andava perfeitamente, não 
eXistia crise e os preços dos produtos básicos de expor­
tação tinham capaCidade aquisitiva muito superior. 

A Situação política. económica e social da América 
Latina é tal que não resiste novas restrições e sacrifícios. 
Fomo, te,temunha" há poucos meses, dos acontecimen­
to ... da Repúbhca Dominicana, quando a aplicação das 
medidas do Fundo MonetáriO Internacional provoca­
ram uma revolta da população, num país que tinha uma 
situação política relativamente estável, com um regime 
constitucIOnal. A repressão cau<;ou 50 mortes e 300 fen­
dos. segundo dados oficim,. 

No Panamá ocorreu uma situação semelhante. embo­
ra sem vitima, nem repreosão, devido à atitude da Guar­
da Nacional, que tem lutado pela recuperação da sobera­
ma sobre o Canal e tem ligaçõe" estreitas com o povo. 

a me,mo tem OCOrrIdo na BolíVia, onde a Incrível in­
flação tem levado a população ao desespero, com prote'i­
to, que praticamente paralisaram a Nação. a curioso é 
que muitos fdtos de que falamos ocorreram praticamente 
de maneira espontânea, em respo:ta a uma situação ob­
jetiva. 

P - Por que não houve um golpe de Estado? 

R - Gostaria de falar sobre is';o um pouco mais dis­
tante. Agora ,ó quero constatar que nos trés países men­
cionado" as medida, do FMI originaram sérios conflitos 
polítiCOS e SOCiaiS, a partir de uma situação em que os 
povos rejeitam totdlmente a imposição de novas re­
duçõe, do nÍ\el de Vida. 

No, países da Améflca do Sul houve uma abertura de­
mocrática, que foi recebida com enorme interesse e gran­
des simpatia", no continente e no resto do mundo. A 
abertura deu-se quase paralelamente em três paÍse, tão 
importante, como a Argentma, o Brasil e o UruguaI. 
Neste último, a importânCia não é tanto pela dimensão e 
o, recur,o;, do paÍ" mas pelo slmbohsmo do regresso a 
um regime con,tltucional, de um país que foi durante 
mUito tempo modelo de instituições democrática,. 

Estas abertura, democráticas ocorreram, em parte, 
como é lógico, devido à luta dos povos, mas também 
contnbulU con'>lderavelmente o fato de que a crise eco­
nômica é tão profunda que os militares preferiram 
retirar-se da admimstraçào pública. Nós dizemos que se 
nào forem re,olvidos 0<; problemas económlcos. origina­
dos pela díVida, esses processos democráticos entrarão 
também em cn,e Inevitavelmente. 

No Uruguai, 5egundo fontes ligadas ao novo Gover­
no. a dívida externa atinge 5 bilhões e 500 milhões de 
dólares, as exportações são de somente I bilhão, merca­
dos importantes como o têxtil. nos Estados Unidos, fo­
ram afetados por medidas protecionistas e o país perdeu 
importante. mercados de carne na Comunidade Econô­
mica Européia. a nível de vida diminuiu 50 por cento 
durante os anos do governo militar. Como é que o Go­
verno de um país pode, nestas condições, onde os civis 
tomam p055C do poder, graça, ao apoio dos cldadã05, 
aplicar as medida, do FMI e exigir do povo novos sa­
crifícios. A Argentina e o Brasil estão numa situação se­
melhante do seu processo democrático. 

Não é po.sivel que os novo. dirigentes desses países, 
que chefiaram a volta à democracia, lancem forças poli­
cims à rua para disparar contra o povo, para aplicarem 
a, medidas do Fundo Monetário e pagarem a dívida até 
o último centavo. Estes novos dirIgentes disseram, com 
toda clareza, tres coisas: que não estão dispostos a fazer 
o povo pagar a dívida com sua fome e miséria. que não 
pretendem aplicar políticas recessivas, e que não estão 
dispostos a sacrificarem o desenvolvimento do país. O 
que amda não tem resposta é a maneira de aplicar estas 
premissas. se não for encontrada uma solução para o 
problema da díVida. 
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a Fundo Monetário eXige primeiro a redução da taxa 
de inflação, a redução dos déficits públicos e medidas de 
restrição que aumentam o desemprego e pioram os 
problemas que se acumularam e multiplicaram durante 
longos anos É verdade que em 1984 os preços ao consu­
midor no conjunto da América Latina tiveram um au­
mento de 175,4 por cento. 

Eu pergunto, como é possível, nestas circunstâncias, 
eXigir aos países da América Latina que tirem de suas 
economia, 40 bilhões de dólares por ano e que em !O 
anos ,e disponham a entregar a colossal quantia de 400 
bilhões de dólares, em forma dejuros da díVida externa? 
Que novos ,acrlfíclos e nova, restrições teriam que ser 
aplicados nestes países para cumprir o serviço da dívida, 
redUZir a Inflação e além disso se desenvolverem? Com 
que argumentos vào convencer o povo e obter o consen­
so e o e,pÍflto de ,acrifício que esse esforço requer? É 
uma tarefa praticamente Impos,Ível. Devemos lembrar 
também que as Cifras de transferências de recursos ao 
mundo industrlahzado se referem só àquilo que saiu do 
país de maneira ofiCiai, em forma de pagamento dejuros 
e remessa de lucros. Devemos acrescentar neste caso a 
fuga de capital" que é praticamente impossível de calcu­
lar. Devemo, compreender que a crise econômica e a 
desvalOrização da moeda provocam a perda de con­
fiança no dmheiro do País. 

P - E também no governo. 

R - Às vezes também no governo, mas nem sempre 
com razão, porque na verdade os novos governos estão 
herdando esta situação. Poderíamos dizer que nem se­
quer se pode culpar os homens desta Crise, pOIS é a conse­
qüência de uma crise de um sistema de dominação e ex­
ploração, imposto ao mundo ,ubdesenvolvido. Por ou­
tro Iddo, não há dÚVida que a política seguida pelo Chile, 
a Argentina e o UrugUaI, as políticas oficiais dos regimes 
militares deram lugar a conseqüências nefastas. Pino­
chet, por exemplo, apresentou-se como o campeão dos 
princípIO; OCidentais e da hvre empresa e começaram 
logo a aparecer os assessores econômico~, os professores 
dd Escola de Chicago e lhe indICaram o que devia fazer 
para defender os interesses ocidentaiS e do capitalismo. 
Impuseram-lhe a teoria de que se ele quena ter uma in­
dú,trla eficiente, tinha de abrir as portas à concorrência 
do estrangeiro, pór a indústria nacional chilena a con­
correr com a indústria da Europa, dos Estados Unidos, 
do Japão, da Coréia do Sul ou Taiwan. 

O princípio aceito há mUIto tempo, de que a nascente 
mdústrla dos países em desenvolVimento tem que ser 
protegida da concorréncia dos países com mais recursos, 
mm, tecnologia e mais desenvolvimento fOI abandona­
do. Conseqüentemente, arruinou-se a indústria, aumen­
taram os desempregados e a dívida cresceu como a espu­
ma. A dívida externa do Chile. que na época de Allende 
era de apenas 4 bilhões de dólares, aumentou para 23 bi­
Ihõe; - esta é a cifra maIS real - e o desemprego ê re­
corde: 18,6 por cento da força de trabalho. Além disso 
existem muitos subempregados, que só trabalham algu­
mas horas. 

A política econômica aplicada pela ditadura militar no 
Chile foi a mesma utilizada na Argentina e no Uruguai. 
Imagmem: pôr os operários qualificados argentinos a 
concorrer com os robots das indústrias japonesas. Eu 
perguntei a um emissário do Partido Colorado, atual­
mente no poder no Uruguai, que nos visitou recentemen­
te, se o, militares uruguaios tinham feito o mesmo que os 
chilenos e argentinos. E me respondeu; "Sim, exatamen­
te igual". Mencionou inclusive o caso de uma indústria 
que produzia artigos para fnsar o cabelo, ou coisa pare­
Cida. e quando apareceram os mesmos produtos mais ba­
rato" procedentes da Coréia do Sul, arrumou-se a indús­
tria. a paradoxo é que o país mais industrializado, os Es­
tados Unido" protege não só sua indústria como sua 
agricultura, através de diversos expedientes. E depois os 
seus professore, vêm nos ensinar a acabar com as res­
tnçõe; alfandegárias para tornar nossas indústrias com­
petltlVds. 
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Em relação ao Brasil. tenho a Impressão que os milIta­
res não seguiram a mesma política do Chile, Argentina e 
Uruguai. Os bra,!lelros protegeram mais a indústna na­
cional face à concorrência externa, e prefenram abrir as 
portas à, tran,nacionais, para que realizassem grandes 
inve,tlmentos, atraídos pela mão-de-obra barata e 
oferecendo-lhes todas as vantagens, garantias e segu­
rança. 

Na verdade, é Impossível culpar Alfonsin pelos 
problemas eXistentes; ê impossível culpar Sangumetti, ou 
o novo governo do BrasIl, pela difícil situação existente. 
Honestamente acredIto que tudo ISSO é uma situação que 
foge ao controle, aos desejos e vontades dos governos. A 
nossa tese é que torna-se imprescindível, decisivo, ina­
diável, resolver a questão da dívida. Se isso não for con­
seguido, nenhum dos processus democráticos iniciados 
poderá se consolidar, porque a meSI1JU cO$\MWt}nõmicrr 
que afastou os militares da administração pública, criará 
tensões sociais e dificuldades insolúveis para os próprios 
processos democráticos. 

P - O perigo virá da direita? 
R - Estou certo que o perigo para os processos de­

mocráticos não serão os golpes militares de direita. Esse 
já fOI o último recurso empregado para enfrentar crises 
anteriores, e os próprios militares estão abandonflndo a 
admmistração dos países sul-americanos. Só resta Pino­
chet, cada vez mms isolado, é uma espécie de Somoza do 
Cone Sul, injetando vapor na caldeira e fazendo daquele 
país um paiol que pode estourar de uma forma mais 
terrível que em qualquer outra parte. Na verdade o que 
pode ocorrer no continente, se não for superada a ques­
tão da díVida e da crise econômica são explosões sociais 
generalizadas. Não se trata de fazer afirmações incen­
diárias, não é a nossa intenção. 

Um jornahstajá me perguntou se eu, como revolucio­
nário, não ficaria contente com isso. Vou-lhe dizer o que 
eu penso. Neste momento, mais importante do que as 
próprias mudanças sociais é a independência dos nossos 
países. As mudanças sociais apenas não resolvem nada. 
Elas podem trazer mais justiça, acelerar o desenvolvi­
mento, tornar mais equitatlvo o esforço. Nós fizemos es­
sas mudanças em Cu ba e estamos satisfeitos por isso, po­
rém, nossos avanços não se devem apenas às mudanças 
SOCIais, e sim ao fato de term os conseguido, de certa for­
ma, uma nova ordem econômica internacional em nos­
sas relações com os países socialistas, com os quais se de­
senvolve a maior parte do nosso comércio. Eles não nos 
afetam com medidas protecionistas, nem fazem dumping, 
nem concorrência desleal. Nos permitiram prorrogar 
nossa dívida por até 20 anos, sem juros. 

Por ISSO, nós consideramos mais essencial, neste mo­
mento, a luta pela nova ordem econômica mternacional. 
Além disso, chegamos à conclusão de que a diVida da 
América Latma é impossível de ser paga e deve ser can­
celada. Nós afirmamos que os países industrializados 
credores podem e devem se responsabilizar pela dívida, 
perante os seus próprIOS bancos. Os Estados Unidos, por 
exemplo, já possuem uma dívida pública de aproximada­
mente um trilhão de dólares. No entanto, não destacam 
js~o e inclusive afirmam que a economia cresceu em 1984 
6,8 por cento. Portanto, de acordo com a própria teona 
econômIca ofiCIai, o crescimento da dívida pública não 
arruinou a economIa americana. 

Então, os Estados Unidos e outros países industriali­
zados podenam se re,ponsabilizar perante seus bancos 
privados pela díVida dos países latino-americanos, au­
mentando sua própna dívida pública. E para enfrentar o 
aumento dessa dívida pública só necessitariam reduzir 
numa pequena percentagem suas despesas militares. 
Neste momento se investe anualmente em gastos milita­
res, em todo mundo, um trilhão de dólares. Portanto, a 
dimin uição desses gastos possibilitaria não somente me­
nos perigo de guerra, mas resolver muitos dos problemas 
do Terceiro Mundo 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Lého Souza. 

O SR. LtLIO SOUZA (PMDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na se­
mana passada o Congresso NacIOnal aprovou uma re­
forma constitucional. O conteúdo dessa reforma ajusta­
se ao, com promissos políticos sustentados pela AlIança 
Democrática. DestIna-se, em última análise, a preparar 
os cammhos que há de nos levar à realIzação da As­
sembléia Nacional Constituinte, em 1986. 

É inadmissível supor a realização dessa Assembléia 
sob a vigência de um regramento constitUCIOnal que ser­
viu à satisfação de escusos interesses políticos protagoni­
zados pela minoria que, até 15 de março do corrente ano, 
em polgou o poder em nO,50 País. Por isso, este aconteci­
mento precisa ser saudado com uma novidade auspiciosa 
e, aCima de tudo, demonstrativa do espínto que sobre­
paira os trabalhos legislativos em nosso País. Há uma 
profunda consciência da necessidade de remover essas 
excrescênéIas constitucionais, muitas embutidas no texto 
de uma Constituição outorgada para atender, ocasional­
mente, conveniências conjunturais do grupo que mani­
pulava o poder. Sem o expurgo das excrescêncIas, sem a 
ehmmação dos expedientes nocIvos à prática do proces­
so democrátiCO. não hácomo conceber-se a realização de 
uma A~sembléia Nacional Constituinte que possa desen­
volver seu trabalho com plenitude e soberania. 

Ao falar sobre este acontecimento devo aduzir outras 
considerações. A obra não se esgota na simples apro­
vação daquela emenda, por si só elogiável, na medida em 
que extenoriza um compromisso polítiCO que está sendo 
resgatado. Ela deve ter continuidade no expurgo de ou­
tros dispositiVOS constitUCIOnaIS, incompatíveiS com a 
realização de uma Assembléia Nacional Constituinte. Se 
o momento reclama tais providências, tendo em vista a 
supenoridade política dessa AssembléIa que há de ser 
convocada para 15 de novembro de 1986, é preciso queo 
trabalho de todos nós convirja para o inventário integral 
de todas as inconveniências, de tal modo que, numa ou­
tra oportumdade, possam de vez ser extirpadas da Carta 
Constitucional em vigor, que amda há de reger a As­
sembléia NaCIOnal Constituinte em 86, com as modifi­
cações que forem introduzidas, para livrá-Ia destas im­
perfeições e aproximá-Ia, tanto quanto possível, do ideal 
democrático. 

Dentre outras inconveniências, Sr. Presidente, eu adu­
ziria a neceSSIdade da elimmação do texto da Consti­
tuição das chamadas Medidas de Emergência, do Estado 
de Emergência, do Conselho ConstitUCIOnal, e, em 
função disto, uma redefinição de um Estado de Sítio de­
mocraticamente concebido, a fim de que se restabeleça, 
como única garantia do Estado aq uela que tradicional e 
histoncamente vigora em todos os países democráticos. 

A propósIto deste assunto, sou autor de uma proposta 
de alteração constitucional. Encontra-se ela, embora 
apresentada há mais de ano, em 49 lugar na fila para ser 
lida no Congresso Nacional, segundo informações obti­
das na semana passada. Através dessa proposta de emen­
da, sugiro a eliminação destas medidas que, à época, fo­
ram denominadas de o novo nome do Ato Institucional 
nO 5, tendo coincidida a introdução destes instrumentos 
na Constituição com a revogação do Ato Institucional nQ 

5. E, ao propor a sua eliminação do texto constitucional, 
sugiro também o restabelecimento de uma versão demo­
crática do Estado de SítIO como garantia única do Esta­
do, a garantia que tradicio nal e historicamente vem sen­
do adotada em todos os países que respeitam e praticam 
o regime democrático. I . 

São as observações, Sr. Presidente e Srs. CongressIs­
tas, que me cumpria fazer nesta oportunidade, a fim de 

• I C. despertar a atenção da Ca,a para esta proposta. ontn-
buição modesta, é verdade, mas que se há de inserir no 
elenco de outras ultimamente feitas com igual propósito 
de preparar o caminho para a realização do corolário 
desta obra política de restauração dem~crática que há se 
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ser. ,eguramente a Assembli:ia NaCIOnal ConstItumte, a 
ocorrer em 15 de novembro do próximo ano. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo'a 
palavra ao nobre Deputado Jutahy Júnior. 

O SR. JUTAHY JÚNIOR (PDS - BA. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, está em 
dbcussão na Comissão Interpartidária a proposta reali­
zação da; eleições para Prefeito em dois turnos. Seria a 
complementação da aprovação, pelo Congresso Nacio­
nal, na histórica sessão da semana passada, da eleição do 
Presidente da República em dois turnos. Se esta propos­
ta, em termos analógicos, pode em tese ser defendida, 
principalmente nos Mumcípios de pequeno eleitorado, 
tornar-se-Ia algo extremamente prejudicial à prática de­
mocrática. A realidade política municipal praticamente 
in viablliza as candidaturas sem possibilidade de êxito. A 
convivência no Município faz com que o eleitor perceba 
que o candidato de poucos votos não deve concorrer, de­
ve, sim, aliar-se às forças majoritárias. Mas, se for lllcluÍ­
da no texto constitucional a possibilidade de um segundo 
turno, apenas com os dois candidatos mais votados, na­
turalmente surgirão candidaturas inviáveis com um úni­
co objetivo de barganhar seu apoio nesse segundo turno 
para melhor prover seus mteresses pessoais. Deste modo, 
espero que a Comissão Interpartidária não se posicione a 
favor da tese do eminente Relator João Gilberto, Parla­
mentar dos mais ilustres e que tem prestado grandes ser­
viços àquela Comissão, mas que nessa tarefa, acredito, 
não encontrará o apoio da maioria desta Casa. Sendo le­
vada a plenário essa votação, desde Já me coloco absolu­
tamente contráno a tal prática. 

Gostaria também de ressaltar que no momento em 
que estão sendo realizadas reuniões e discussões acerca 
do processo eleitoral, também deveríamos, antes da 
Constituinte, tese já vitoriosa, ter condições de restabele­
cer toda as prerrogativas do Congresso Nacional princi­
palmente aquela que considero a mais importante para 
todo o Brasil, ou seja, a possibilidade de interferir e legis­
lar em maténa financeira .. Mais do que isso, não pode­
mos permitir que os Municípios continuem com tão pou­
cos recursos para serem administrados. Todos nós, Con­
gressistas, devemos buscar uma reforma tributária que 
possibilite admmistrá-Ios. Agora que teremos eleição di­
reta para Prefeitos nas capitaIS - principalmente nas ca­
pitaiS - sabemos que se essa reforma não acontecer os 
Prefeitos provavelmente terão suas administrações fada­
das ao fracasso ou dependerão exclusivamente do Go­
vernador do Estado. Nossa proposta é que antes da As­
semblêia NaCIOnal Constituinte façamos incluir no texto 
constitucional dispositIvos que permitam administrar os 
Municípios através de uma reforina tributária e disposi­
tivo que permita aos parlamentares legislar sobre ma­
téria financeIra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado José Fern~ndes. 

O SR. JOst FERNANDES (PDS - AM. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, tenho 
em mãos um telex do Prefeito Gláucio Bentes Gonçal­
ves, do Mumcípio de Parintis, no Amazonas, dando con­
ta das dificudades pelas quais passa a população parinti­
nense em razão do não atendimento regular da TABA -
Transportes Aéreos da Bacia do Amazonas - àquela ci­
dade. O interessante de tudo ISSO é que eu diria que a Ve­
lha República - se ela é velha mesmo ou se continua re­
novada eu não seI - fez alguma coisa no Governo Cas­
te1\o Branco pela Amazôma Ocidental: criou a Zona 
Franca de Manaus e incentivou, até os anos de 1976/77, 
alguns grandes projetos na região. Dentre eles podemos 
destacar a própria Transamazônica, a BR-319, o Aero­
porto de Manaus, algumas pistas de pouso como as de 
São Gabriel, de Tere, de Parintins e assim por diante. 
Mas também diria que no último Governo do período da 
Revolução que passou, o Governo João Figueiredo, a 
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AmazônIa Ocidental foi praticamente esquecida como 
região que também merece ter Incentivo ao desenvolvi­
mento. Na realidade. a Zona Franca. desde 1976,.co­
meçou a ser podada,já que era o principal elemento mo­
tor regional em termos de desenvolvimento; isso gerou 
cmes não só no núcleo de Manaus, mas na periferia eco­
nômica dependente. ou ,eJa. nos diversos núcleos da 
Amazôma OCidental e no interior do Estado do Amazo­
na,. Naquela época, quando se planejOU criar as linhas 
alimentadoras. quando,e intentou amphar o transporte 
aéreo regular intermunicipal - se assim podemos 
cla,sdica-Io. pela mmoria da, lInhas que constam do Sis­
tema de Transportes Aéreos - houve uma conexão para 
que c,sas linha, alimentadoras pudessem ser interligadas 
a emprC'ias como a VASP. a Cruzeiro. a VARIG e a 
TRANSBRASIL. Enquanto no Sul do País e até no 
Norde,te houve uma cont:xão entre as linhas principais, 
dS linha,-tronco da aViação de mmor porte com os da 
aVldção de menor porte, representada pela joint-venture 
do, IOterc"e,. não pela junção do capital da grande com 
a peq uena .:mpresa, no caso da Amazôma ISSO não ocor­
reu. erlou-,e uma companhia Independente. a TABA. 
Naquda altura SecretáriO de Transportes. desenvolvi um 
e'ilorço imenso para que fos,em construída, pistas de 
pou,o no interior. principalmente porque o nosso Esta­
do é isolado e rarefeito em termo, populacionais. as dis­
tdnela, d percorrer de um núcleo urbano a outro são 
realmente grandes: um de'ilocamento aéreo no Amazo­
nas é como se fo,:,e um deslocamento interestadual no 
resto do Pab. Fizemos. pois, um esforço e deixamo" em 
condiçôes de operação. pela avlllção de pequl::no e de mé­
dIO porte, cerca de 32 aeroportos. E>perávamos que a 
TA BA fosse fiscalilada ou ajudada pelo Governo Fede­
ral e pelo Mimsténo da Aeronáutica. para que suas li­
nhas no mtenor do Estado fossem indutoras da deman­
dd por utJliLação do transporte aéreo. Tal não ocorreu. 
A TABA, desde a época em que ali se implantou. isola­
da, sem conexdo com nenhuma das grandel> empresas 
naClondlS. tenta ;obreVlver por seu próprio intere"se e 
determmação. O que verificamos hOJe é que. decorndos 
qu.!,e 10 anos da Implantação da TA BA, ainda não há 
uma reguldridadc nas sua, linhas do interior do Amaw­
na,. ela nào atende dO necessário. que é a regularização e 
a segumnçd do transporte aéreo 

Contmuarel em outras oportumdades a anahsar esse 
fato. ficando ao lado da população não só de Panntm; 
como de outras áreas do Estado do Amazonas. que tem 
Sido massacradd pelo transporte aéreo regional que nào 
tcm nenhuma segurança de operação. A TABA não 
cumpre os horárIO •. nào atende sufiCientemente ao volu­
me da demanda gerada no wtenor do E,tado. Vamos 
continuar apelando ãs autondades neste ,entido. denun­
Ciando ao Mimstro da Aeronáutica. até qUI:: a Nova Re­
pública. que de,eja dItem r a'i cOl,as neste País, pOl>sa 
tamhém alterar a Situação da TABA. Transporte Aéreo 
da BaCIa Amazônica. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavrd ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o 'iegumte discurso.) - Sr. PreSidente, Srs Con­
gres,lsta<;, realIzou-se na Capital paulista, de 31 dejanel­
ro a 2 de fevereiro deste ano. o " Encontro NaCIOnal de 
SecretJrios de Justiça. do qual resultou o documento que 
pas,>ou a ser conheCido comQ "Carta de S:io Paulo". 

E<;tlverarp presentes ao conclave o~ Secretános de 1u,­
tiça do, Governos do Acre. Alagoas. Amazonas. Bahia. 
Ceará. E'rírito Santo, GOI,h. Maranhão, Mato Grm>ü. 
Matu Grosso do Sul, MIna> GeraIS. f"Mâ, Paraíba. Para­
n.í. Pernamhuco. Piauí, RIO de Janeiro. RIO Grande do 
Norte. Rondônlll. Santa Catarina. São Paulo e Sergipe 

In'plmdo:. pela SingularIdade do momento historlco 
que a Nação atravessava à época. aq uelas autoridades, 
reósalldndo ,ua condição de membros de governo'i de­
mocraticamente eleito,. relembrando a retumbante 
eleição do Pre,ldente Tancredo Neves. puseram em des-
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taque. imcialmente. no Importante documento. a mani­
festação popular Incontestável que incendIOU com fogo 
santo todo, o, recantos do Brasil. clamando por eleições 
diretas em todos oó níveiS e pela realização de uma As­
,embléla NaCIOnal Constituinte, porque o povo brasIlei­
ro nào abdica mal> de seus direitos de traçar o próprio 
destinO. 

Para tanto. Srs. Congressistas, os Secretários de Jus­
tiça signatários da "Carta de São Paulo" apresentaram 
os seguintel> pré-requisitos. sem os quais. entendem. não 
se poderá chegar a atender aos reclamos do povo: 

- Revogação de toda a legislação autoritária. 
- Reformulação completa nos órgãos de mformação 

do Go\erno: 
- Revogaç:io da Lei de Segurança Nacional; 
- Suprcssão das 'iublegenda; partidárI'ls; 
- Revogação da cxigênclll do \oto vinculado; 
- Garantlll de ampla lIberdade sindical e estudantil; 
- Liberdade para funCIOnamento de partidos políti-

co, de qualquer Idtologlll ou corrente de pen,amento; 
- Cumplet.t revll>ào do sistema eleitoral; 
- GJrantia de voto ao analtàbeto; 
- Referendo populdr para a Carta ConstitucIOnal que 

vier a ser CrIada pela As,embléia Con,tituinte; 
- rrdnco acesso aos meIOs de comunicação de massa 

a todo, os candidato, e partidos polítiCOS; e 
- Revogaç:io das áreas de Segurança NaCIOnal. 
Ape,ar de nào estar à testa do Governo o PreSidente 

T dncredo Neves. o Governo Federal. sob a firme lide­
rança do Pre,ldente José Sarney. já começou a pôr em 
práticd alguns desses pré-reqUISItos. numa demonstração 
clara de que o documento editado pelos Secretários de 
JU,lIça \CIO ao encontro da realidade. 

Quero. pOI,. congrdtular-me com ,eus e1aboradores. 
bem como com todo, o., que,e reuniram em São Paulo, 
em cspecldl com o ilustre Secretário de Justiça do meu 
E~tado. Jo.,é Carlo, DJa~. o qual. além de partiCipar da 
reunião e levar-lhe o brilho de sua cultura específica e de 
~ua inteligênCia, teve a gentileza de me enviar um exem­
plar do Idmo,o documento. para que eu melhor aquIla­
td~"e o excelente trabalho que ah,e fez "m prol do povo 
bra;,ilelro. 

Era o que tmha a dizer 

O SR. PRESIDENTE (MartinS Pilho) - Está encer­
rado o penado destinado a breves comunicações. 

E,gotado o prazo estabelecido no ~ I ° do art. 55 da 
C o nsllluição. para apreciação. pelo Congresso Nacio­
n.!l. dos Decretos-lei" n9s 2.13 I. 2.132, 2 133 e 2.134, de 
198+. ~em ter h.!vldo ddiberação. os Projetos de Decreto 
Legl,lallvo nOs I e 2. de 1985-CN. e a" Mensagens n°1>9 7 
e 98. de 1984-CN. a eles referentes. foram incluídos em 
Ordem do Dia. em 10 ~essões ,>ub,eqlientes. conforme 
detcrmlOa o Citado dbpoSltlVO, in fine. 

Cumpndd a eXigênCia constitucional sem que sobre as 
maténa, o Congre,so haja se manifestado, os textos dos 
decreto:,-lel> são conSiderados aprovados (Const.. art. 
55. * lI'. in fine. combinado com o art. 5 I, § 3°. in fine), fi­
cdndo, em conseqUêncla. prejudicados os Projetos de 
Decreto Legislativo n9s I e 2. de 1985-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Martms Filho) - A Presidén­
cia comumca que. no., termos do § 3° do art. 51 da Cons­
lItwção. o Projeto de Lei n° I. de 1985-CN. que autoriza 
a alienação. peld Supenntendéncla do Desenvolvimento 
da AmazoOla - SUDAM. de parte do, bens Imôvels 
que mt:pciona. e dá outrm. prOVidência" deverá ser In­

cluído em Ordem do DIa. em regime de urgéncIa. em 10 
,e,sõe, 'iubseqt1entes. em dms sucesSIVOS. a partir de ho­
Je, ume! \ez que não houve deliberação sobre a matéria 
no praTO estabelecido no S 2° do citado dispOSitIvO cons­
titUCIOnal, que 'ie expIrou a 10 de maio últImo. 

Para dl,ClI"ão do proJeto, convoco, pOIS. sessão COI1-
juntd a reahzar-,e hOJe. à, 18 hora, e 30 minutos. neste 
pJcnáno. 

Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A pre,ente sessão destin a-se 11 leitura das Mensagens 
Prc"denclal5 nOs 32 e 33. de 1985-CN. que será feita pelo 
Sr. 19-5ecretáno. 

São hda, a, segumtes 

MENSAGEM N9 32, DE 1985-CN 
(N9 236/84, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1.0 do art. 55 da Consti­
tuição, tenho .a. honra de submeter à eleva­
da deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, o texto do Decreto­
lei n.o 2.143, de 28 de junJ;lo de 1984, publi­
cado no Diário Oficial da União do dia sub­
seqüente, que "reajusta os vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores dos Tri­
bunais do Trabalho e dá outras providên­
cias" . 

Brasília, 5 de julho de 1984. - João Fi­
gueiredo. 

Exposição de Motivos 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública. 
Tenho a honra de submeter à elevada 

consideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de DecIleto-Iei, dispondo sobre o 
reajustamento dos atuais vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores, ativos e 
inativos, dos Tribunais do Trabalho. 

O projeto, em seu conteúdo geral, obe­
dece aos dispositivos baixados, para o Po­
der Executivo, pelo Decreto-lei n.O 2.130, de 
25 de junho de 1984. 

Considerada, desta forma, a relevância e 
urgência das providências sobre o assunto 
objeto desta exposição de motivos, sinto-me 
honrado em propor a Vossa Excelência a 
assinatura do projeto de Decreto-lei em 
anexo, com fundamento no art. 55, item lil, 
in fine, da Constituição Federal 

Aproveito a opórtunidade para renovar a 
Vossa Excelência as expressões de meu ele­
vado respeito. 

Brasíila, 27 de junho de 1984; 163.0 da 
Independência e 96.0 da República. - C. A. 
Barata Silva, Ministro-Presidente do Tri­
hunal Superior do Trabalho. 

DECRETO-LEI N.o 2.143, DE 28 
DE JUNHO DE 1984 

Reajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores dos Tribunais 
do Trabalho e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 55, item 
m, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Os atuais valores de vencimen­
tos, salários e proventos, do pessoal ativo e 
inativo, dos Quadros e Tabelas Permanen­
tes, Suplementares e Provisórios, da Justiça 
do Trabalho, resultantes da aplicação do 
Decreto-lei n.O 2.092, de 27 de dezembro de 
1983, são reajustados em 65% (sessenta e 
cinco por cento), ressalvado o disposto no 
parágrafo único deste artigo. 

iParágrafo único. Os vencimentos, salá­
rios e proventos relativos ao pessoal de ní· 
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vel médio passam a vigorar na forma do 
anexo ao Decreoo-1ei n.o 2.130, de' 25 de 
junho de 1984. 

Art. 2.° Aplica-se, no que couber, aos 
Tribunais do Trabalho, o disposto no art. 
3.° do Decreto-lei n.O 2.130, de 25 de junho 
de 1984. 

Art. 3.° Fica elevado para Cr$ 4.800,00 
(quatro mil e aitocentos cl"U2leiros) o valor 
do salário-família. 

Art. 4.° A despesa d,ecorr,ente da aplica­
ção deste Decreto-lei correrá à conta das 
dotações do Orçamento Geral da União 
para o exercício de 1984. 

Art. 5.0 Este Decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 1.0 de julho de 1984, 
revogadas as dispOSições ,em contrário. 

Brasília, 28 de junho de 1984; 163.° da In­
dependência e 96.° da IItepública. - JOÃO 
FIGUEIREDO - Ibrahim Abi-Ackel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 2.092, DE 27 
DE DEZEMBRO DE 1983 

Rea.justa os ven\limentos, salários e 
proventos d'os servidores dos Tribunais 
do Trabalho e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N.o 2.130, DE 25 
DE JUNHO DE i984 

Reajusta os atuais valo-res de venci­
mentos, salários e proventos dos 
servidores civis do Poder Executivo, bem. 
como os das pensões e dá outras pro­
vidências. 

ANEXO 

(Art. 1.°, parágrafO uruco, 
do Dec7eto-Iei n.O 2.130, 
de 25 de junho 'de 1984) 

Cargos e Em.pregos de Nível Médio 

Referência 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-lO 
NM-ll 
NM-12 
NM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 

Vencimento ou Salário 
(Cr$ 1,00) 

A partir de 117/84 

100.000 
104.700 
.109.800 
115.000 
120.600 
126.500 
131.500 
137.200 
143.200 
148.800 
154.500 
160.300 
166.600 
173.000 
179.000 
186.500 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700 
227.400 
238.600 
250.400 
262.900 
275.900 
289.500 
303.900 
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NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-~5 

318.900 
334.600 
351.200 
368.500 
396.400 
432.000 
470.700 
512.800 

MENSAGEM N9 33, DE 1985-CN 
(N9 237/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do parágrafO 1.0 do artigo 55 
da Constituição, tenho a honra de subme­
ter à elevada' deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor MinistTo de Estado da Pre­
vidência e Assistência Social, o texto do 
Decreto-lei n.o 2.144, de 28 de junho de 
1984, publicadO no Diário Oficial da União 
do dia subseqüente, que "Prorroga o prazo 
esta;belecido pela Lei n.o 7.186, de 24 de 
abril de 1984, para o pagamento de contri­
buições previdenciárias, e dá outras pro­
vidências". 

Brasília, 5 de julhO de 1984. - João 
Figueiredo. 

E.M. n.o 20 
Em 28 de junho de 1984. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

No objetiVO de ensejar a regularização 
da situação dos contribuintes em débito 
para com a Previdência Social, sancionou 
Vossa Excelência a Lei n.O 7.186, de 24 de 
abril de 1984, de iniciativa do Poder Exe­
cutivo, que estabeleceu condições favorá­
veis para a quitação das somas arrecada­
das pelo Instituto de Administração Finan­
ceira da Previdência e Assistência Social 
- IAPAS, mediante parcelamento em até 
18 e 24 meses, com isenção de multa e de 
juros, e com a sustação do curso da corre­
ção monetária a partir da data da efetiva­
ção do parcelamento. 

-
2. Tal providência apresentou desde lo­

go animadores resultados e atingiria o ob­
jetivo colimado, não fora a eclosão de um 
surto de paa."alisação em algunJS iS1etores do 
Sistema Nacional da Previdência e Assis­
tência Social - SINPAS, que, embora inex­
pressivo em seu aspecto geral, tem dificul­
tado a execução da referida lei, com pre­
juízo para muitos contribuintes que não 
lograrão atendimento a tempo de formali­
zarem seus pedidos de parcelamento até o 
dia 29 do mês de junho corrente, quandO 
se esgota o prazo preestabelecido. 

3. Nessas condições, e tendo em Vista 
acautelar os justos interesses de tais con­
tribuintes, bem como os da própria Previ­
dência Social, tenho a honra de submeter 
à elevada apreciação de Vossa Excelência o 
an,exo Proje'to de Dec.reto-lJei que prorroga, 
até o próximo dia 15 de julhO de 1984, o 
prazo fixado no artigo 1.0, in fine, da Lei 
n.O 7.186/84 e dá outras prov~dências. 

4. A medida ora proposta encontra 'res­
paldo no que dispõe o artigo 55, inciso II, 
da Constituição, visto convergirem os pres­
supostos de urgência, interesse público e 
matéria financeira. 

5. O projeto mantém as mesmas condi­
ções estabelecidas na Lei n.O 7.186/84 para 
o pagamento dos débitos existentes, já ago-
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rw, até o dia 30 de junho de 1984, ajuiza­
dos ou não, e referentes a contribuições 
previdenci\irias e à arrecadação efetuada 
pelo IAPAS para terceiros. 

6. outrossim, tendo em vista. a-elaa:ar 
dúvidas surgidas na interpretaç~ da Lei 
n.O 7.186/84, o .Projeto, em. seu artigo 3.0', 
esclarece que, se compreendem no que dis­
põe o item lII, in fine, do artigo 1.0 daque­
le diplomw, as confederações e federações 
sindicais, os Estados, Distrito Federal e 
Territórios Federais, as entidades de Ad.~ 
ministração Indireta federais, estaduais.e 
municipais e as fundações mantidas ou ~­
pervisionadas pelos Poderes Públicos. . 

Yalho-me do ensejo para reiterar a Vos­
sa Excelência os protestos de meu maior 
respeito. - Jarbas Passarinho. 

DECRETO-LEI N.o 2.144, 
DE 28 DE JUNHO DE Ui84 

Prorroga o prazo estabelecido pela 
Lei n. o 7 .186, de 24 de abril de 1984, pa­
ra o pagamento de contribuições previ­
denciárias, e dá outras providências. 

O Presidente da República no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 55, 1n­
ciso n, da Constituição, 

DEORETA~ 

Axt. 1.0 Fica prorrogado até o dia 15 de 
jUlho de 1984 o prazo previsto no artigo 1.0 
in fine, da. Lei n.o 7.186, de 24 de abril d~ 
1984, para o pagamento, observadas as con­
dições estabelecidas na referida lei, dos dé­
bitos de contribuições previdenciárias e de 
terceiros, arrecadadas pelo Instituto de Ad­
ministração Financeira da Previdência e 
Assistência Social - lAPAS, vencidas até 
o dia 30 de j unho de 1984. 

Art. 2.° O inciso I do artigo 2.° da 
Lei n.O 7.186, de 24 de abril de 1984, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"I - comprovação do recolhimento 
das contribuições vencidas p.os1lerior­
mente a 30 de 1unho de 1984 até a da­
ta do recolhimento previsto no artigo 
1.0 de~ta lei, com os acréscimos legais, 
qm .. n:do for o caso." 

Art. 3.° Compreendem-se no que dispõe 
o inciso UI, in fine, do artigo 1.0 da Lei 
n.O 7.186, de 24 'de abril de 1984, as confe­
derações e federações sindicais, os .;Estados, 
Distrito Federal, Territórios Federais e as 
entidades de AdminiStração Indireta fede­
rais, ,e\SItaduais e municipais e fundações 
mantidas ou supervisionadas pelos Poderes 
Públicos. 
. Art. 4.° Este Decreto-lei entTa em vigor 

-na data de sua publicação, revogadas as 
disposiçõ!!S em contrário. 

Brasília, 28 de junho de 1984; 163.° da In­
dependência e 96.° da República. - .João 
Figueiredo - Jarbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 7.186, 
DE 24 DE ABRIL DE 1984 

Dispõe sobre o pagamento de contri­
buições previdenciárias. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Oongresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 oOs débitos de contribuições pre­
videnciárias vencidas até 29 de fevereiro 
de 1984, bem como os relativos às contri-
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buições arrecadadas pelo IAPAS para ter­
ceiros, exceto o FGTS, inclusive os inscri­
tos como dívida ativa, ajuizadQS ou não, 
poderão ser pagos até o último dia útil do 
2.0 mês seguinte ao da publicação desta 
Lei, nas seguintes condições: 

III beneficiados pelo Decreto-lei 
n.O 2.088, \te 22 de dezembro de 1983: o re­
colhimento do parcelamento em 12 (doze) 
quotas mensais, constante do inciso II do 
art. 1.0 daquele Decreto-lei poderá ser es­
tendido até o limite de 18 (dezoito) meses, 
no caso de contribuintes em geral e de 24 
(vinte e quatro) meses, no caso de entida­
des filantrópicas, beneficenws, educacio­
nais, sinqicatos e prefeituras. 

Art. 2.0 Para que se beneficiem da pre­
sente Lei, QS interessados deverão atender 
à.s seguintes condições: 

I - comprovação do recolhimento das 
contribuições vencidas posteriormente a 29 
de fevereiro de 1984 até a data do recolhi­
mento previsto no art. 1.0 desta Lei, com os 
acréscimos legais, quando for o caso; 
....... a ........ o.··. '" '" ................... . 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, ficam a,sim constituÍ-
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da~ as Conllssões MIstas incumbidas de emitir parecer 
,obre a, maténas: 

MENSAGEM PRESIDENCIAL 
N9 32, DE 1985-CN 

Pelo Partido do MOvimento Democrático BrasIleiro 
- Senadores Severo Gome~, Fábio Lucena, Hélio GueI­
ro" Jo,é Ignácio Ferreira e os Srs. Deputados Wagner 
Lago, FranCISCO Dias, Randolpho BIttencourt, GenésIO 
de Barro, e Sergio Cruz. 

Pelo PartIdo Democrático Social - Senadores Rai­
mundo Parente, Octávio Cardoso, Lomanto Júnior. Ju­
tahy Magalhães e os Srs. Deputados Osvaldo Melo, An­
tômo Faria, e Nelson Morro. 

Pelo PartIdo da Frente Liberal - Senadores Milton 
Cabral, Américo de Souza, Carlos Chiarelli e os Srs. De­
putados Evandro Ayres de Moura e Nilson Gibson. 

Pelo PartIdo Democrático TrabalhIsta - Sr. Deputa­
do Nilton Alves. 

MENSAGEM PRESIDENCIAL 
N9 33, DE 1985-CN 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Senadores José Ignácio Ferreira, Ma uro Borges, Hen­
nque Santillo, Alcides Saldanha e os Srs. Deputado, 
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Raul Ferraz, Mansueto de Lavor, Renato BernardI, 
Dante de OlIveira e DIrceu Carneiro. 

Pelo PartIdo Democrático Social - Senadore, Cesar 
Cals, Vlrgího Távora, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães 
e o, Sr,. Deputado, João Alves, Adroaldo Campos e 
Carlos Virgího. 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores José 
LlO" LUIZ Cavalcante, Lourival Baptista e os Srs. Depu­
tado, RelOhold Stephanes e'Ubaldino Melrelles. 

Pelo Partido Democrático TrabalhIsta - Sr. Deputa­
do Amaury Muller. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Cada Co­
missão Mista ora designada deverá reunir-se dentro de 
48 horas para eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

O prazo regImental de 20 dIaS, destmado aos trabalhos 
da ComIssão, esgotar-se-á em 3 de junho próximo, de­
vendo o parecer concluir pela apresentação de projeto de 
decreto legIslativo aprovando ou rejeitando o decreto­
leI. 

O prazo a que ,e refere o § 19 do ar!. 55 da Consti­
tUIção se encerrará em 12 de agosto vindouro. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

( Lel"allla-se a sessào às II horas e 35 minutos.) 

Ata da 99~ Sessão Conjunta, em 13 de maio de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47;.t Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - C1audionor Roriz -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - João Castelo - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - Cesar Cals - José Lins - Virgílio 
Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcan­
te - Lounval Baptista - Passos Pôrlo - Jutahy Maga­
lhães - Lomanto Júnior - João Calmon - Nelson 
Carneiro - Murilo Badaró - Benedito Canelas - Gas­
tão Muller - José Fragelli - Saldanha Derzi - Jorge 
Bornhausen - Carlos Chiarelli - Alcide, Saldanha -
OctávIO Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio DIaS - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Ruy 
Lmo - PMDB; Wildy VIanna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB, José Fernandes -
PDS; Jo,>ué de Souza - PDS; Máno Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

A;;i; Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
CISCO Sab - PDS. Leônidas Rachid - PDS; MÚClO 
Athayde- PMDB, Olavo PIres - PMDB, Oreste, Mu­
mz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

Pará 

AdemIr Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Dionísio Hage - PFL; 
Domingos Juvenil- PMDB; Gerson Peres - PDS; Jor­
ge A rbage - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Vicente Quei­
roz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS, CId Carvalho - PMDB; EdI­
son Lobão - PDS; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico 
Ribeiro - PDS, Jayme Santana - PFL; João Alberto 
de Souza - PFL; João Rebelo - PDS; José Burnett­
PDS; Jo;é Rlbamar Machado - PDS; Sarney Filho­
PFL; VIctor Trovão - PFL; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira-PMDB; Herá­
clito Fortes- PMDB, José LUIZ Maia- PDS; Ludgero 
Rauhno - PDS; Tapety Jú nior - PFL; Wall Ferraz­
PMDB. 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Chaga, Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio 
Marcího - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PDS; Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém -
PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo Lmhares -
PDS; OssIan Aranpe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florênclo - PFL; Henrique Eduardo 

Alves - PMDB; João Faustino - PFL; Vingt Rosado 
- PDS; 

Paraíba 

AluíZIO Campos - PMDB; Carneiro Arnaud -
PMDB; Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; 
João Agripmo - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Cnstina Tavares - PMDB; 
EgídIO FerreIra Lima - PMDB; Inocêncio OlIveira -
PFL, João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge- PFL; Josias Leite- PDS; 
Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Nlbon Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho 
- PMDB; 

Alagoas 

Alhénco Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Geraldo Bulhões - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 

Sergipe 

Adroaldo Campo, - PDS; Augusto Franco - PDS; 
FranCISCO Rollemberg - PDS; Jackson Barreto -
PMDB; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Dommgos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB: Ete!vlr Dantas - PDS, Felix Mendonça -
PDS; Fernando Gomes - PMD B; Fernando Santana­
PMDR França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim 
- PFL. Francisco PlOto - PMDB; Genebaldo CorreIa 
- PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Haroldo Lima-
PMDB; HorácIO Matos - PDS; João Alves - PDS; 
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Jorge Medauar- PMDB; Jorge Vianna- PMDB; José 
Lourenço - PFL; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto 
- PDS; Manoel Novaes - PDS; Prisco Viana - PDS: 
Raymundo Urbano - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 

Espírito Santo 

Hého Manhães - PMDB, José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMD B; Nyder Barbosa - PMD B; 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Amaral Netto; Celso 
Peçanha - PFL: Daso COImbra - PMDB: Demsar Ar­
nelro - PMDB: Figueiredo Filho - PDS: Francisco 
Studart - PFL; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de 
AraúJo Jorge - PDT; Jorge Cury - PMDB: José Frejat 
- PDT, MárcIO Braga - PMDB; Mário Juruna -
PDT; SérgIO Lomba - PDT; Wilmar Pahs - PDS. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PFL, Aníbal TeIxeira - PMDB: Bo­
nifácIO de Andrada - PDS; Carlos Mosconi - PMDB: 
CássIo Gonçalves - PMDB; Delson Scarano - PDS; 
Emílio Haddad - PDS; Fued Dib - PMDB; Gerardo 
Renault - PDS: Homero Santos - PFL; Humberto 
Souto - PFL: Israel Pmheiro - PFL; Jorge Carone­
PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes 
- PFL; José Ulisses - PMDB: Juarez Baptista -
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; 
Melo FreIre - PMDB; Milton Reis - PMDB: Oswaldo 
Murta - PMDB: Paulmo Cícero de Vasconcellos -
PFL: Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo -
PDS; Rondon Pacheco-PDS, Wilson Vaz.-PMDB. 

São Paulo 

AdaIl Vettorazzo - PDS; Airton Soares - PT; Alci­
des Franclscato - PFL: Aurélio Peres - PMDB: Bete 
Mendes - PT; Celso Amaral, Del Bosco Amaral -
PMDB, Djalma Bom - PT: Francisco Amaral -
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Gastone RighI -
PTB; Irma Passom - PT: Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Herrmann Neto - PMDB: José Genomo 
- P:r, Máreio SantilJi - PMDB; Octacílio de Almeida 
- PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Roberto Rollemberg - PMDB: Ulysses Gui­
marães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB: Brasílio CaJado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB: Ibsen de Castro - PDS; 
Iram Saraiva- PMDB: Iturival Nascimento - PMDB; 
João DiVInO - PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Jua­
rez Bernardes - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Si­
queira Campos - PDS; Tobias Alves - PMDB; Wol­
ney SIqueira - PFL 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cnstino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros- PMDB: Márcio Lacerda- PMDB: Milton 
FigueIredo - PMDB; Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albmo Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Ruben FIgueiró - PMDB; 
Saulo Queiroz - PFL; Sérgio Cruz - PMDB; Ubaldo 
Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB: Ary Kffuri - PDS; Celso 
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Sabóia- PMDB; Dilson Fanchin- PMDB; Hélio Du­
que- PMDB: José Tavares - PMDB: Leo de Almeida 
Neve, _0 PDT; Norton Macedo - PFL; Oscl!r Alves­
PFL; Oswaldo TrevIsan - PMDB; Paulo Marques -
PMDB; Reinhold Stephanes - PFL; Renato Johnsson 
- PDS, Santos Filho - PDS: Valmor Giavarina -
PMDB, Walber GUImarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
DIrceu CarneIro - PMDB; João Paganella - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; Nel­
son Wedekin - PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; 
Paulo Melro - PFL: Renato Vianna - PMDB; Wal­
mor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Emídio Perondi - PDS; 
Flonceno Paixão - PDT: Hermes Zanetti - PMDB; 
Hugo Mardim - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá 
Rodngues - PMDB; Irineu Colato - PDS, João Gil­
berto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Lého Souza 
- PMDB; Matheus Schmidt- PDT: Nadyr Rossetti­
PDT: Oly Fachin - PDS: Osvaldo NascImento - PDT, 
Paulo Mmcarone - PMDB, Pedro Germano - PDS; 
Sinval Guazzelh - PMD B; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL: Clarck Platon - PDS: Geo­
vani Borges - PFL: Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides LIma - PFL, João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de 
presença acusam o com pareclmento de 39 Srs. Senadores 
e 255 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Gerson Pe­

res. 

o SR. GERSON PERES (PDS- PA. Sem revIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, requere­
mos, hOJe, à douta Mesa da Câmara, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno, a criação de uma Comissão 
Congres,ual que vise a elaborar a nova carta política 
para ser submetIda à discussão e votação da futura As­
sembléia NaCIOnal Constitúinte em 1986-87. 

Data venia do Poder Executivo e do Poder JudIciário, 
estaríamos sendo omissos, se não tomássemos essa ini­
CIativa para prestIgiar o Congresso, tão despojado de 
Inúmeras outras prerrogatIvas. Estamos removendo os 
entulho, autoritários, abrindo os caminhos para que essa 
Con,tituinte se instale sem percalços e possa cumprir sua 
mISsão. 

É estranho que, não estando o País com ruptura de 
poder e estando o Congresso Nacional aberto, não tenha 
o mesmo a iniciativa de criar a Comissão Mista Congres­
sual para este trabalho. Parece-me que o Congresso é o 
local e o órgão mais adequado para este fim. Nele resi­
dem deversa, categonas profissionais que emergIam pelo 
voto direto e popular, como economistas, juristas, so­
ciólogos, polítIcos, trabalhadores, educadores, enfim, 
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uma gama de homens capazes, experientes que vivem e 
convIvem com as aspirações diárias da Nação. 

Ne,ta Casa é que se deve Instalar a Comissão prepara­
t6na, em colaboração com os Poderes Executivo e Judi­
ciáno. O ExecutIvo, ao baixar um decreto nomeando 
uma Comissão constitucional, estando o Congresso em 
pleno funcionamento parece-me ser a maneIra menos 
adequada e menos respeItosa dos organismos que repre­
henlam a Nação 

Fana um apelo, da tnbuna, que é o úmco local que te­
nho para falar com o Presidente da República, o nosso 
eml ncnte Dr. José Sarney, para que S. Ex' refletisse maIS 
um pouco Não nos move aqUI, absolutamente, nenhu­
ma outra Intenção, nem de desprestigiar os juristas deste 
País, sobretudo esta figura preeminente que é o Dr. 
Afon"o Armos, mas parece-me que não é o momento 
adequado de S. S~ preSIdir esta Comissão. O Presidente 
do Congresso NaCIOnal, ele, sim, é a pessoa adequada 
para presidIr a ComIssão Mista Congressual. 

Sr. Presidente, faço esta comunicação na sessão do 
Congresso, para registrar o nosso interesse em revitalizar 
o prestígio desta Casa e discutir a matéria enquanto é 
tempo, a fim de que a nova ConstitUIção não venha com 
os me,mos vícios das comissões constitucionais do pas­
sado e seja pelo menos mais ajustada a nossa realidade, 
ao momento hIstórico em que vivemos, e reflita melhor 
as aspIrações do povo brasileiro, aqui representado nesta 
Casa. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, peJa ordem, ao nobre Deputado Luiz Henrique. 

o SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB - SC. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presidente, sendo evidentíssima a 
falta de quorum para continuação da sessão, peço a V. 
Ex' que, nos termos do art. 29, § 2°, do Regimento Co­
mum, determine o fim da sessão. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' vai ser 
atendido. Mas peço licença para fazer a leitura de ma­
ténas constantes do expediente. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não há maIs 
oradores inscntos para o período de breves comum­
cações. 

A Presidência determinou que fosse feito, peJa 
Secretana-Geral da Mesa do Senado, levantamento das 
propo,tas de emenda à ConstItUIção que ficaram preju­
dicadas com a aprovação, nos termos do substitutivo do 
relator, da Proposta de Emenda à Constituição n9 2, de 
1984. 

À medIda em que sejam identificadas, tais proposiç1]es 
serão incluídas em Ordem do Dia, de acordo com o dis­
posto no § 19 do art. 369 do Regimento Interno do Sena­
do, 19 subsidiário do Regimento Comum, a fim de ser 
feIta a devida declaração de prejudicialidade. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 ho­
ras, neste Plenário, destinada à apreciação do Projeto de 
LeI n° 3, de 1985-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir à Justiça do Trabalho o crédito especial de Cr$ 
17.000.000 (dezessete milhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Atendendo à 
solicitação do nobre Líder do PMDB e por não haver 
realmente número em plenário, declaro encerrada a ses­
são. 

Le~'anta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 



olARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

SeçAo I (Câmara dos Deputados) 

Semestre. . . 
Ano .. 
Exemplar avulso 

VIa-SuperfícIe: 

. , ........ Cr$ 
. ... Cr$ 

. ....... Cr$ 

Seção 11 (Senado Federal) 

VIa-Superfície 

Semestre. .......... Cr$ 

Ano ....... . . ........ Cr$ 
Exemplar avulso . . . ........ Cr$ 

3000,00 
6000,00 

50,00 

3000,00 
6000,00 

50,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque VIsado, pagáveIs em Brasília ou 

Ordem de Pagamemo pela CaIxa EconômIca Federal - AgêncIa PSCEGRAF, Conta-Corrente n9 

920001-2, a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 

E PARTIDÁRIA 

(4ª edição 1982) 
Leis e Instruções que regulam as eleições de 1982 

Textos atualizados, consolidados, anotados e indexados: 

- Código Eleitoral 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
- Lei das lnel'egibilidades 
- Lei de Transporte e Alimentação 
- Lei das Sublegendas 

Legislação alteradora e correlata. 
Instruções do Tribunal Superior Eleitoral. 

Ccom Suplemen to de atualização - 1984) 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal (229 andar do Anexo I) -

Brasília, DF - CEP 70160, ou mediante vale postal 
ou cheque vis~do pagável em Brasília (a favor da 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fede­
ral). Atende-se, també!l1, pelo reembolso postal. 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(formato bolso) 

(9' edição - março de 1984) 
( reimpressão) 

Texto consolidado da Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n9 1, de 17-10-69, e as alte­
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n9s 2/73 a 24/83. 

128 notas explicativas, com as redações originais dos dispositi­
vos alterados. 

, Minucioso índice temático. 

Preço: 
Cr$ 4.000,00 

400 páginas 

À venda na Subsecretaria de Edjções Técnicas - Senado Federal 
(229 andar do Anexo I) - DrasOia, DF - CEP: 70160, ou mediante vale 
postal ou cheque visado pagável em Brasília (a favor da Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal). Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



SEGURAN A 
NACIONAL 
Lei nQ 7.170, de 14-12-83 

- Texto da Lei com minucioso índice temático 

- Quadro comparativo (Lei nf:> 7.170/83 - Lei nf:> 6.620/78) 

-Notas 

- Histórico (tramitação legislativa) da Lei nf:> 7.170/83 

- Subsídios para a elaboração da Lei nf:> 7.170/83 

À venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas (Senado Federal - 229 andar). 

Encomendas mediante cheque visado 
pagável em Brasília ou vale postal, a favor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal. 

Atende-se também pelo reembolso pos-
tal. 

CEP: 70160 

.-



L EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: crS 50,00 


